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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2023
Dispensa de licitação n.º 002/2023

EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS
NECESSIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA

Trata o presente processo administrativo acerca da solicitação formalizada pela Câmara
Municipal de Porto Franco - MA, com vistas à prestação dos serviços a serem executado pela
contratação da empresa FIQUE FRIO CLIMATIZAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº
22.785.955/0001-34, com sede na AVENIDA PRINCIPAL, 14, QUADRA 16, LOTE 14, VILA
ESPERANÇA “A”, Porto Franco - MA, CEP: 65970000, representada por seu proprietário
o Sr. WandebergSantos Marques, CPF: 014.242.983-00 e do RG: 214762420022 - SSP-MA,
comfito de prestarserviços de manutenção das centrais de ar condicionados da Câmara
Municipal de Porto Franco - MA, conforme Termo de Referência, mediante procedimento
inerente à dispensa de licitação, na sua forma preconizada noart. 24, 1, do Estatuto Federal
das Licitações e Contratos Administrativos.

Formalizadoo processo, foram os autos encaminhados ao Ordenador de Despesas da Câmara
Municipal que emitiu DESPACHO favorável à realização da despesa. Ato contínuo, houve por
bem solicitar a opinião deste órgão jurídico de assessoria no que diz respeito à conformação
legal da prestação dos serviços a serem executados pela pessoa jurídica FIQUE FRIO
CLIMATIZAÇÃO,a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços em
manutenção de ar condicionado, para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Porto Franco - MA, conforme Termo de Referência.

O tema postoa análise não comporta maiores digressões, posto que de fácil entendimento
que a hipótese vivenciada nos presentes autos encontra-se disciplinada no plasmado do
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inciso II, do art. 24, da Lei 8.666/93, com suas posteriores alterações, sendo certo que o
procedimento administrativo, pode perfeitamente se dar por dispensa de licitação, na forma
prevista no inciso supramencionado, posto que a referida aquisição não ultrapassa os
limites que disciplina o inciso II do art. 24 daLei de Licitações.

Sucintamente, Hely Lopes Meirelles definiu a licitação:
“Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a
Administração selecionaa proposta mais vantajosa para ocontrato de
seu interesse.”

A Constituição Federal acolheu a presunçãode que a realização de prévia licitação produz a
melhor contratação, porquanto assegura a maior vantagem possível à Administração
Pública, com observância dos princípios, como isonomia e impessoalidade. Todavia, o art.
37, XXI, da CF, limita essa presunção, permitindo a contratação direta sem a realização de
certame nas hipóteses ressalvadas na legislação. Desse modo, a contratação direta não
representa desobediência aos princípios constitucionais.

Ressalte-se, ainda, que a contratação direta, sem a realização de licitação, não é sinônimo de
contratação informal, não podendo a Administração contratar quem quiser, sem as devidas
formalidades. Visando impedir a fraudulenta utilização dos dispositivos que autorizam a
contratação direta, o administrador deverá cumprir alguns requisitos, tais como
identificação da necessidade, fixação do objeto, definição de recursos orçamentários.

No caso presente, os requisitos para dispensa de licitação encontram-se presentes e
respaldados pela legislação pertinente, senão vejamoso que preconiza o art. 23, ex vi:

Art. 23. As modalidades de licitação a quese referem os incisos I e II
do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes
limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:
Il - Para comprase serviços não referidosno inciso anterior:
a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
[A
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PORTOFRANCO)=Ressaltamos que, com a nova redação no decreto nº 9.41 2/2018, queatualiza os valores das
modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, os
mesmos passamavigorar da seguinte forma:

Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisosI e II do caput do art. 23
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos
seguintes termos:

IH - para comprase serviços não incluídos no incisoI:
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis
mil reais);

Art. 24. É dispensável a licitação:

Il - para outros serviços e comprasdevalor até 10% (dez por cento)
do limite previsto na alínea "a", doincisoII do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que nãose refiram
a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma sóvez;

Observa-se quea lei enumerou expressamente as hipóteses de dispensa de licitação, sendo
este rol taxativo. Neste sentido, o renomado Jessé Torres Pereira Júnior, entendeque:

“As hipóteses de dispensabilidade do art. 24 constituem rol
taxativo, istoé,aAdministração

somentepoderá
dispensar-sederealizar a competição seocorrente uma das situações previstasna

i
fe: Il Lei estadual, municipal distrital, b assi

regulamento interno da entidade vinculada não poderá criar E

pó de dispensabili Nes

No caso em questão, o valora ser adquirido pela prestação dos serviços é de R$ 2.650,00
(dois mil, seiscentose cinquenta reais), obedece ao requisito previsto expressamente no art.
24, da Lei 8.666/93, bem como o processo de dispensa, aos demais requisitos legais.
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2Alémdisso, ressalte-se que,nestes casos relacionados pela legislação,há a discricionariedade
da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo sempre levar em conta
9 interesse público. Muitas vezes, o administrador opta pela dispensa, posto que, os custos
necessáriosàlicitação ultrapassarão benefícios que dela poderão advir.

Observa-se, ainda, in casu, há necessidade de manutenção dos aparelhosde ar condicionados
para dar início à legislatura do ano de 2023, portanto, imprescindívela referida dispensa.

Diante do exposto, dá-se parecer favorável à prestação dos serviços, pela pessoa jurídica a
empresa FIQUE FRIO CLIMATIZAÇÃO, para a execução dos serviços de manutenção das
centrais de ar condicionados da Câmara Municipalde Porto Franco - MA, mediante dispensa
de licitação, na conformidade do inciso IL do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93, com suas
alterações posteriores.

Encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas da Câmara Municipal para as
providências cabíveis que entender pertinente.

É o parecer,salvo melhor Juízo.

Porto Franco - MA, 14 de fevereiro de 2023.

Eduardo Gomes Per;
Procurador Geral
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